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Projeto de Lei n.º 2.313, de 2003, de autoria do Deputado Federal Henrique Eduardo Alves – O PL altera dispositivos do Decreto-Lei n.º 73, de 21.11.1966 e dá outras providências – Propõe a obrigatoriedade do seguro ambiental no Brasil
Projeto de Lei n.º 3.876, de 2008, de autoria do Deputado Federal Rogério Lisboa – Altera a Lei n.º 6.938/81, prevendo a contratação opcional de seguro de responsabilidade civil por risco e dano ambiental, no momento da emissão da licença ambiental prévia, como forma de permitir o início imediato da obra e dá outras providências
A - Comentários pontuais sobre o PL 2.313/2003
Quanto à estrutura, o PL apresenta inconsistências, sendo que já tivemos a oportunidade de discorrer sobre elas no nosso livro Seguros para Riscos Ambientais. São Paulo: RT, 2005, p. 413-421. Resumidamente, temos:
1. Arts. 1º e 2º - Seguro de riscos ambientais não é exclusivamente de responsabilidade civil, uma vez que as características pertinentes a este ramo são limitadoras em relação ao âmbito de cobertura desejável num seguro que vise dar garantia aos danos ambientais de forma ampla e passando, necessariamente, também pela cobertura de limpeza do próprio local ocupado pelo segurado, o que seria inviável no seguro de RC (garantir as perdas e danos sofridos pelo próprio segurado). Há que ser formulado ramo específico, portanto, assim como já é encontrado em mercados mais desenvolvidos, especialmente nos EUA;
2. Art. 3º - parágrafo único – o IRB Brasil Re não tem mais competência normativa no Brasil em razão da Lei Complementar n.º 126/2007. Ainda que seja repassada a função à Susep, mesmo assim a determinação do preço do seguro não caberia ao Estado, mas tão somente aos tomadores dos riscos, as Seguradoras, segundo os critérios já estabelecidos pelas regras da atuária e também conforme as estatísticas. Além disso, não há nos mercados de seguros desenvolvidos qualquer tipo de seguro ambiental “tabelado”, cujo procedimento avilta a essência deste tipo de seguro, de natureza essencialmente facultativa. As Seguradoras devem estabelecer suas bases respectivas, assim como a política de subscrição dos seguros. Por sua vez, elas estabelecem as condições mínimas dos riscos, ou seja, quais os pressupostos necessários a serem cumpridos pelos proponentes dos seguros, de forma que haja possibilidade deles serem aceitos por elas. Em riscos ambientais essa condição é essencial em face dos desníveis existentes quanto às preocupações de segurança e prevenção no meio empresarial. Não cabe à iniciativa privada, neste sentido, assumir todos os riscos inadvertidamente e até mesmo para preservar o fundo da mutualidade que é representado pelo conjunto dos riscos segurados.  Nenhuma seguradora privada estará obrigada a operar com o segmento e por força da Constituição Federal, a qual fundamenta o princípio da livre iniciativa no país, frustrando a iniciativa da obrigatoriedade do seguro. Inclusive, a dificuldade que será encontrada na sua comercialização poderá ensejar caminhos tortuosos para a corrupção nos guichês da administração pública, sempre que o empreendimento não puder ser aceito na condição de risco segurado (ver, também, o art.13º do PL). Se o Estado pretender, nesta senda, constituir Seguradora estatal específica que possa acolher todos os riscos rechaçados pelo setor privado, mesmo assim ele estará quebrando os princípios basilares do seguro (aleatoriedade do risco predeterminado e coberto), sendo que a CF determina no caput do artigo 37 a obrigação da empresa pública ser eficiente e proba; 
3. Art. 4º - há inadequação científica na formulação do dispositivo, podendo gerar toda sorte de interpretação. A lei deve ser clara e objetiva. O ordenamento nacional já dispõe de lei referente aos operadores nucleares (Lei n.º 6.453, de 17.01.1977), inclusive estabelece no art. 13, de forma bastante razoável, a possibilidade de o seguro ser apresentado como opção livre entre outras garantias financeiras
 exigíveis do operador, cuja determinação se apresenta extremamente moderna e consentânea com a legislação mundial em matéria de riscos ambientais. A Diretiva 2004/35/CE, a qual estabeleceu novo marco regulatório para o Direito Ambiental na União Europeia, com transposição das normas aos referidos ordenamentos nacionais até o ano de 2007, determinou igualmente a necessidade de os empreendedores apresentarem garantias financeiras, entre elas o seguro, mas de forma alguma a sua obrigatoriedade única (art. 14º). A exclusão para multas, por sua vez, está correta, até mesmo porque nenhum contrato de seguro ambiental garante este tipo de risco, em qualquer parte do mundo, em face do caráter punitivo e dissuasório que a multa representa, sendo ela intransferível para o segurador. A função punitiva e também dissuasória da multa tem sido entendida como fator que determina a não transposição dela para além da pessoa que foi penalizada pela administração pública. Seria imoral a referida transferência e até mesmo perderia o caráter dissuasório, erodindo completamente a natureza da penalização, sempre que outra entidade, no caso o segurador, assumisse o ônus indenizatório. A exclusão para fianças, por sua vez, é imperfeita, uma vez que tem sido usual oferecer este tipo de garantia nas apólices específicas de seguros ambientais, na medida em que o seguro visa justamente manter a indenidade patrimonial do segurado. Se o Judiciário determinar a fiança antecipada por conta da possível indenização futura, nada mais justo do que o contrato de seguro garantir o depósito em nome do segurado. A especificação feita aos resíduos é incompreensível;
4. Art. 5º - trata do seguro proposto como uma espécie de “DPVAT-Verde”, cuja iniciativa é tão despropositada quanto o atual DPVAT (para veículos automotores terrestres), cuja estrutura é falha, anacrônica, com desvirtuamento de sua finalidade e alocação de recursos a entidades diversas que não à própria Seguradora que detém os riscos afetos e indeniza os sinistros. Não se trata, portanto, de modelo a ser replicado, enquanto que também o DPVAT deveria ser revisto e alterado no país;

5. Art. 6º - nenhuma Seguradora garantirá o risco doloso (exploração depredatória), não sendo esta a função do seguro privado, ainda que ele tenha o caráter da compulsoriedade. O art. 762 do CC/2002 trata do tema, tornando nulo o contrato de seguro que se filiar ao dolo do segurado.
6. Art. 8º - a destinação compulsória da indenização (e não as “importâncias seguradas”) denota impropriedade jurídica, uma vez que a sentença judicial, por exemplo, pode determinar a recuperação do local afetado pelo dano ambiental, diretamente pelo causador do acidente. A redação pressupõe que o Estado será sempre o beneficiário direto das indenizações, transparecendo a intenção de criar “fonte alternativa de recursos ao erário”, o que não é salutar e tampouco eficaz e sequer perfeitamente lícita;
7. Art. 10ª – desnecessária a norma, uma vez que o ordenamento nacional já consagra a responsabilidade objetiva do poluidor. No referido dispositivo ficou determinado também o dolo na condição de ato indenizável pelo seguro, o que contraria o CC/2002, art. 762.
8. Art. 13º - a determinação é de difícil execução prática, podendo gerar carga intransponível aos cidadãos empresários, até porque, repita-se, as Seguradoras não estarão obrigadas a aceitar riscos dessa natureza, conforme o princípio constitucional da livre iniciativa. Nenhuma Seguradora privada aceitará propostas de seguros para locais que não apresentarem qualquer tipo de proteção adequada em matéria de riscos ambientais. Não tendo o “poder de polícia”, o qual é privativo do Estado, elas apenas indicarão as medidas que devem ser observadas pelos proponentes antes mesmo deles poderem adquirir o respectivo seguro, mas não poderão impor a observância, de forma alguma. Pretender repassar a fiscalização da lei do Estado para a Iniciativa Privada é algo inexequível por essência. Cabe ao Estado cumprir as suas respectivas obrigações ou deveres em prol da sociedade. O que acontecerá com todos aqueles empreendimentos industriais e comerciais que atualmente atuam no Brasil e com alvarás ou licenças expedidas pelos Órgãos Públicos (ou sem eles, mas que também não foram impedidos pelo Estado), na medida em que não forem admitidos na condição de segurados, nos termos deste PL que poderá se transformar em Lei? Esta condição imposta pelo PL poderá repercutir em atos administrativos contrários à lei, ensejando mesmo a corrupção e também a desobediência civil, em face de sua inexequibilidade prática. Não há como resolver por “decreto” situações anômalas e até mesmo seculares existentes no país. É sabido que milhares de empresas e negócios em geral funcionam no país de maneira irregular, impunemente, e sem qualquer compromisso com a legislação, inclusive a ambiental. As Seguradoras Privadas não poderão, por si só, resolver este passivo perpetuado pela Administração Pública ineficiente do país. Não é este o caminho; 
9. Art. 14º, caput - não resolve a questão indicada no comentário pertinente ao item anterior. 
10. Art. 14º, § 2º - já existe ordenamento prevendo a destinação para o FDD (Fundo de Direito Difuso) da União ou FDD Estadual. 
11.  Art. 15º - o Estado, através da Susep e do CNSP, tem se mostrado incapacitado tecnicamente para determinar modelos de clausulados de coberturas de seguros ao país, cometendo toda sorte de impropriedade técnica e mesmo jurídica com prejuízo para a sociedade consumidora quando o faz
, a qual aqueles órgãos pretendem, em princípio, proteger. Além disso, a destinação multifacetada dos recursos representados pela arrecadação dos prêmios a serem auferidos pelo referido seguro “DPVAT-Verde” é ignóbil, uma fez que descaracteriza a atividade seguradora na sua essência. Mais uma vez fica retratada e evidenciada a forma sub-reptícia de cobrar tributos dos cidadãos e especialmente daqueles que produzem neste país: os empresários de modo geral. A formulação é censurável e deve ser reprimida por todos os cidadãos livres. O prêmio de seguro (quantia paga pelo Segurado à Seguradora para que esta lhe garanta o risco) constitui elemento atuarialmente calculado e para fazer frente ao pagamento das indenizações de sinistros ocorridos num determinado segmento e período, em relação ao conjunto de riscos em grande parte homogêneos (mutualidade). Desviar parte desta produção a outras finalidades avilta o segmento, até porque o resultado da operação deve permanecer centrado nos aderentes dos respectivos seguros, conforme o princípio universal da mutualidade que rege os seguros de modo geral. Se houver lucro exagerado na operação, inclusive, o resultado deve voltar à mutualidade, barateando os prêmios nas renovações e nos novos riscos aceitos. Fora isso, constitui desvirtuamento sem base, ruinoso ao grupo de aderentes, assim como já acontece no país em relação ao seguro DPVAT. Não há espaço, portanto, para a repetição deste procedimento espúrio. O DPVAT deve, de verdade, ser revisto, desde a sua base e não servir de modelo para outros segmentos. Inaceitável, portanto, a pretensão indicada no referido PL.
B – Comentários sobre o PL 3.876/2008

A estrutura do referido PL é bastante simples, ate porque comporta apenas dois artigos. Resumidamente, temos:
1) Art. 1º - o PL apresenta a facultatividade da contratação do seguro ambiental, apesar de não definir qual seja o seu âmbito (coberturas necessárias, limites de garantia, etc.). O momento da contratação do seguro é aquele após a concessão da Licença Prévia do empreendimento. Caberá ao Órgão Licenciador responsável (IBAMA, Órgãos Estaduais) definir o LMI (Limite Máximo de Indenização) a ser contratado pelo segurado-empreendedor, assim como os termos e condições da apólice (clausulados de coberturas, mais o limite da franquia ou da participação obrigatória do segurado, o período de cobertura, o gatilho disparador do mecanismo indenizatório do seguro, o prazo para o pagamento do sinistro, etc.) e também a Seguradora ou Seguradoras contratadas, cuja tarefa é inapropriada a um órgão público, não versado em seguros e tampouco na atividade seguradora de modo geral;
2) na Justificação do PL há toda sorte de equívoco sobre a função do seguro, assim como da atuação da Seguradora no contexto da execução de um projeto de engenharia com possíveis repercuções ambientais, demonstrando a falta de conhecimento sobre os temas e o assessoramento imperfeito na área que o autor do PL teve. 
Para ambos os PL’s aqui retratados, a melhor solução seria o arquivamento sumário deles em face de suas impropriedades e inconsistências.

C - A experiência de outros países

Nos EUA a cobertura é comercializada de forma individual e livremente pelas Seguradoras, com o respaldo dos seus Resseguradores. Os norte-americanos, até mesmo pelo regime jurídico da ‘common law’ sempre foram mais arrojados em matéria de responsabilização por danos ambientais e, por isso mesmo, existem naquele país clausulados de coberturas de seguros bastante amplos, abrangendo inclusive os chamados ‘danos ecológicos puros’ – pois que garantem textualmente a ‘perda de uso’ de determinado local atingido pelo desastre ecológico, entre outros riscos de natureza difusa. O referido mercado, sendo o mais desenvolvido nesta área especial de seguros, uma vez que foram iniciadas as operações no segmento nos anos oitenta, acaba funcionando como modelo para o resto do mundo e até mesmo serviu para a Europa, mais recentemente. 


Na UE os seguros para riscos ambientais não eram sobejamente desenvolvidos até a promulgação da já citada Diretiva 2004/35/CE, de 21.04.2004, a qual buscou a responsabilização individualizada do causador do dano ambiental – reconhecidamente direito difuso e não mais da área restrita da responsabilidade civil que trata da propriedade privada. A mencionada Diretiva não determinou a obrigatoriedade do seguro e sim a apresentação de garantias financeiras, dentre elas o seguro ambiental. No Relatório da Comissão Europeia apresentado ao Parlamento, em 12.10.2010, ficou evidenciado que o seguro ambiental passou a constituir garantia financeira de grande importância nos Estados-Membros da UE e com limites contratados na ordem de 30 milhões de Euros, mas a sua contratação permaneceu facultativa. Os empreendedores têm a prerrogativa de escolher o tipo de garantia entre as opções disponibilizadas: fiança ou caução bancária, fundo cativo e seguro. 

Não há mais dúvida no mundo esclarecido sobre risco ambiental, de que o ‘instituto da responsabilidade civil’ não é suficiente para abraçar este segmento, que a supera completamente. Desta maneira, uma apólice tradicional de seguro RC não consegue garantir todos os riscos inerentes ao segmento ambiental. O Brasil, vanguardista na legislação ambiental, incluindo a Constituição Federal de 1988, inova sempre e a jurisprudência pátria já adota conceitos amplos, assim como na questão do ‘dano moral coletivo ambiental’, entre outros dispositivos. 

No Brasil, os seguros referentes aos riscos ambientais passaram a existir e com coberturas mais amplas somente a partir de 2004, constituindo novo segmento e não mais sob a alçada exclusiva do ramo RC. Um novo nicho a ser construído e devidamente estruturado, portanto.

No plano da natureza do contrato de seguro ambiental, deve ser afastada qualquer medida impositiva, em particular aquela que torna a contratação do seguro obrigatória, por ser totalmente incompatível com a natureza do risco e o estágio de desenvolvimento ainda inicial deste segmento de seguro no país. Algumas premissas podem ser enunciadas como justificadoras da não obrigatoriedade do seguro ambiental:

(i) o seguro obrigatório não espelha a realidade do mercado segurador e a obrigatoriedade impede o desenvolvimento de experiências próprias de cada Seguradora, o que já vem acontecendo contemporaneamente.

(ii) o seguro obrigatório é instrumento ineficaz, na medida em que não consegue a adesão integral dos Seguradores quanto a aceitação dos riscos inerentes. Deve ser preservado – sempre – o direito do Segurador de avaliar, mensurar e tarifar cada risco, de acordo com seus métodos próprios.

(iii) não é função do mercado segurador controlar o cumprimento de normas ambientais – relativa à segurança e prevenção de acidentes. A tarefa é de competência original da Administração Pública. O seguro não pode ser transformado, de forma alguma, em “licença” para poluir.

(iv) a compulsoriedade do seguro poderá apresentar impacto negativo para pequenos e médios negócios, inviabilizando-os – caso a apólice de seguro venha a ser considerada como instrumento para a autorização de funcionamento das empresas.

(v) em última instância, o seguro deve ser apenas mais uma ‘garantia financeira’ – entre outras - de livre opção para o cidadão-empreendedor, que o ordenamento jurídico pode exigir, cujo procedimento já é encontrado nos países desenvolvidos.  


Exemplo clássico da ineficácia da compulsoriedade legal do seguro ambiental é encontrado na Argentina. Desde a sanção da Ley nº. 25.675, em 6 de novembro de 2002, o mercado segurador argentino vem buscando solucionar, sem sucesso aparente, a questão que lhe foi apresentada pelo novo ordenamento, em razão do disposto no artigo 22 da citada lei
, o qual atribuiu a obrigatoriedade do seguro ambiental para pessoas físicas ou jurídicas, de natureza pública ou privada, que realizem atividades de risco.  A Lei tipifica não só a figura do seguro ambiental, como também a do autosseguro ou autogestão – cuja ferramenta também tem validade e eficácia para atender aos objetivos previstos no artigo 22. O autosseguro, contudo, será admitido ou válido quando os titulares das atividades de risco sujeitos à obrigação de contratar seguro por dano ambiental tenham solvência econômica e financeira, de acordo com os requisitos que são estabelecidos por normas complementares do Estado. 

Desde a promulgação da referida Lei na Argentina nenhuma Seguradora que opera naquele país se propôs a garantir os riscos inerentes.  

São Paulo, 20 de dezembro de 2013
Walter Polido 
www.polidoconsultoria.com.br >>> neste site está disponibilizada em download a obra “Programa de Seguros de Riscos ambientais no Brasil: estágio de desenvolvimento atual”, de Walter Polido, Rio de Janeiro: Escola Nacional de Seguros, 2012 [localização: Quem Somos – Walter Polido – Livros de Walter Polido]
� Art . 13 - O operador da instalação nuclear é obrigado a manter seguro ou outra garantia financeira que cubra a sua responsabilidade pelas indenizações por danos nucleares. (grifo nosso)


§ 1º - A natureza da garantia e a fixação de seu valor serão determinadas, em cada caso, pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, no ato da licença de construção ou da autorização para a operação. 


§ 2º - Ocorrendo alteração na instalação, poderão ser modificados a natureza e o valor da garantia. 


§ 3º - Para a determinação da natureza e do valor da garantia, levar-se-ão em conta o tipo, a capacidade, a finalidade, a localização de cada instalação, bem como os demais fatores previsíveis. 


§ 4º - O não cumprimento, por parte do operador, da obrigação prevista neste artigo acarretará a cassação da autorização. 


§ 5º - A Comissão Nacional de Energia Nuclear poderá dispensar o operador, da obrigação a que se refere o caput deste artigo, em razão dos reduzidos riscos decorrentes de determinados materiais ou instalações nucleares. 





� Vide, por exemplo, Circular Susep n.º 437/2012 (modelos padronizados de seguros RC), com explícito retrocesso em termos de coberturas que vinham sendo concedidas automaticamente aos segurados do país, por décadas. 


� Articulo 22 – Toda persona física o jurídica, pública o privada, que realice actividades riesgosas para el ambiente, los ecosistemas u sus elementos constitutivos, deberá contratar un seguro de cobertura con entidad suficiente para garantizar el financiamiento de la recomposición del daño que en su tipo pudiere producir; asimismo, según el caso y las posibilidades, podrá integrar un fondo de restauración ambiental que posibilite la instrumentación de acciones de reparación. 
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